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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTANA ‘IVDO CARIRI 

ANEXO I - PROJETO BÁSICO 

01- OBJETO. 

contratação de pessoa jurídica para erviços de consultoria contábil, para atender as necessidades 
das diversas Secretarias do Município Santana do Cariri/CE. 

Detalhamento do Objeto: 

- Serviços: 

1.1.1. - Assessoria técnico-contábil aos profissionais da área de contabilidade na análise 
dos registros contábeis qu nto à observação dos princípios contábeis; 

• 
1.1.2. - Assessoria técni o-contábil ao gestor na aplicação correta dos percentuais 
mínimos em Educação e S úde; 

1.1.3. - Assessoria aos pOfissionais da área de contabilidade sobre todas as dúvidas 
surgidas durante o exercídio financeiro no que se refere à contabilidade pública. 

1.1.4. - Realizar orientação de servidores para geração dos dados do SIM Sistema de 
Informações Municipais do Tribunal de Contas do Estado/TCE; 

1.1.5. - Prestação de Contas de Gestão: através da qual os ordenadores de despesas 
fazem a apresentação dos resultados dos atos de gestão financeira e patrimonial, 

- praticados durante o exe cicio financeiro, para apresentação e julgamento da exclusiva 
cicompetências das Cortes e Contas. 

02. - JUSTIFICATIVA 

• 
2.1. - A contabilidade e a dministração são caracterizadas pelo alto grau de dependência 
entre ambas, sendo a se unda a mais dependente da outra. A administração Pública, na 
busca da eficiência e ficácia da gestão, torna-se extremamente dependente dos 
resultados que a contabil dade produz para tomada de decisões. 

2.2. - Antes da Lei de esponsabilidade Fiscal, os Municípios Brasileiros, enviavam 
somente o Balanço Anual ao Tribunal de Contas e a outros órgãos fiscalizadores. 
2.3. - Hoje os relatórios são bimestrais, quadrimestrais, semestrais, anuais, gerando 
multas aos responsáveis em caso de atraso ou por fornecimento de dados incorretos. 

2.4. - A consequência da não prestação de contas abrange multas e resposta à ação civil de 
improbidade administrativa. Este aspecto é ressaltado pelo artigo 59-, inciso XXXIII, da 
CF/88: 

[...] todos ¡têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas 
no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo 
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 

Rua Dr. José Augusto, Centro, Santana do Cariri, CE 
NPJ n° 07.597.347/0001-02 

  

   

A 111, A0 FAZ A ■ ORC A 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTANA 
DO CARIRI 
AU N A O FAZ A F OR C A 1020 

2.5. - Contratação de pessoa jurídica, na forma de empresa cujo objeto e contabilidade, 
administrada por contador, para prestar serviços Contábeis especializados em 
contabilidade pública, tendo em vista a necessidade de profissionais com notória 
especialização, bem como a singularidade dos serviços a serem prestados dependem de 
conhecimento especifico na área de contabilidade pública em especial as normativas do 
Egrégio Tribunal de Contas dos Municípios e o profissional que prestará os serviços de 
acompanhamento das questões de ordem técnico contábeis. 

3. - CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

3.1 - Da Equipe Técnica: 

3.1.1 - A contratada deverá disponibilizar de equipe especializada na 
prestação dos serviços de contabilidade, formada, por no mínimo dois 
profissionais de contabilidade regularmente inscritos junto ao CRC. 

4. - Detalhamento Específico: 

A prestação dos serviços de Contabilidade Pública englobará concepção implantação de 
rotinas processos para execução dos serviços de contabilidade pública, para processamento da 
execução orçamentária contabilidade, nos sistemas orçamentário, que permita: 

1) Assessoria técnico-contábil aos profissionais da área de contabilidade na 
análise dos registros contábeis quanto à observação dos princípios 
contábeis: 

Prestar orientações específicas para elaboração de Balancetes dos Sistemas 
Orçamentário, Financeiro Patrimonial da Contabilidade, bem como organização 
da documentação bancária, atos demais demonstrativos que comprovam exatidão 
do fechamento mensal da contabilidade, necessário geração das demonstrações 
dos relatórios fiscais encaminhamento ao SIM; 

Proceder execução mensal da escrituração contábil da CONTRATANTE; emissão 
de nota de empenho, liquidação pagamento, de acordo com Lei n2  4.320/64 plano 
de contas do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público; 

Realizar, mensalmente, conciliação das contas contábeis; Emitir parecer técnico 
em relação aos balancetes de verificação, reformulações, previsões orçamentárias 
prestação de contas sempre que necessário; Participar, quando antecipadamente 
convocado, de reuniões para prestar esclarecimentos de natureza contábil que se 
fizerem necessárias; 

II) Assessoria técnico-contábil ao gestor na aplicação correta dos 
percentuais mínhnos em Educação e Saúde; 

III) Assessoria aos profissionais da área de contabilidade sobre todas as 
dúvidas surgidas durante o exercício financeiro no que se refere à 
contabilidade pública: 
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> Orientações ao gestor sua equipe sobre os processos desenvolvidos na 
administração pública, atinentes execução orçamentária; 

> Supervisão execuç o das atividades da área de Contabilidade; 
> Coleta, orientaçã , organização, elaboração (usando sistema informatizado) 

entrega da docum ntação mensal contábil ao arquivo da entidade; 
> Escrituração dos li ros Diário, Razão Caixa; 

Impressão de fichas de controle bancário de receita despesa; 
Registrar execução orçamentária, por meio de emissão, liquidação pagamento de 
empenhos de desp sa; 
Elaboração de de onstrativos orçamentário, financeiros patrimoniais; 

> Registro de lança entos contábeis, incluindo receitas despesas; 
• Controle, conciliaç o classificação das contas; 

Elaboração do bal ncete mensal em 02 (duas) vias; 
> Acompanhamento mensal da arrecadação da execução da despesa; 
F Elaboração de estudos de impacto orçamentário; 
> Orientação para erenciamento orçamentário, incluindo abertura de créditos 

adicionais, de acordo com legislação aplicável, caso haja necessidade; 

IV) Realizar orientação de servidores para geração dos dados do SIM 
Sistema de Informações Municipais do Tribunal de Contas do Estado/TCE; 

Gerar DARF para pagamento das obrigações para com o PASEP; Elaborar envio 
mensalmente da DCTF; Elaboração envio mensalmente da GFIP; Elaboração envio 
da RAIS; Elaboração envio da DIRF; 

V) Prestação de Contas de Gestão: através da qual os ordenadores de despesas 
fazem a apresentação dos resultados dos atos de gestão financeira e patrimonial, 
praticados durante o exercício financeiro, para apresentação e julgamento da 
exclusiva competências das Cortes de Contas: 

> Elaboração de justificativas sobre os aspectos contábeis (exclusivamente) 
processos de prestações de contas de gestão junto ao Tribunal de Contas do 
Estado/TCE; 

> As Contas de GeStão serão prestadas por todos os administradores e demais 
responsáveis referidos no Art. 12, inciso III e Arts. 82, 9 e 10 da Lei Estadual n2  
12.160/93 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas dos Municípios); 

> Apresentar ao Tr bunal de Contas do Ceará Prestação de Contas de Gestão com 
nítida separação, se for o caso, de responsabilidades entre gestores, nos prazos 
legalmente estab lecidos; 

05. - Do Recebimento dos Serviços:  

A(s) Unidade(s) Contratante(s) são qs responsáveis, pelo recebimento e aceitação de suas próprias 
solicitações de serviços. 

O objeto da presente licitação será re ebido na forma abaixo: 

  

05.1.1. - Quanto a entrega: 
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a) O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, no prazo de 5 dias corridos, contados a partir do 
recebimento da ordem de serviço ou instrumento hábil; 
b) Os atrasos ocasiona t os por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 3 dias ' teis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela 
contratante, não serão considerados inadimplemento contratual. 

05.2. - Quanto ao recebimento: 

a) PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 
conformidade contratu 1 com as especificações, devendo ser feito por pessoa 
credenciada pela contratante. 

b) DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após 
verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as 
condições estabelecidas foram atendidas, e, consequente aceitação das notas fiscais pelo 
gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 

05.3. - O recebimento os serviços/materiais deverá ser efetuado por servidor da 
Prefeitura Municipal, co objetivo de verificar sua conformidade com as especificações 
constantes neste Projeto ásico e seu anexo e será recebido: 

05.4. - O pagamento será realizado mediante comprovação da execução do objeto 
contratual e apresenta* da Nota Fiscal correspondente, em até 30 (trinta) dias, 
contados do recebimente desta, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. A 
Nota Fiscal deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pela Prefeitura Municipal de Santana 
do Cariri, CE. 

05.5. - Serão descontado em cada pagamento a ser realizado, sobre o valor da fatura, os 
valores decorrentes de in enizações ou de multas eventualmente registrados. 

06. - DA PARTICIPAÇÃO 

6.1. - ART. 49, INCISO II E III DA LC 123/06 

6.1.1. - Tratam os presentes autos de análise acerca da aplicação, ao presente certame, do 
dever de a Administração Pública "realizar processo licitatório destinado exclusivamente 
à participação de microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) nos itens de 
contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)", nos termos do art. 48, 
I, Lei Complementar 123. 

6.1.2. - Ainda, o art. 48, III, Lei Complementar 123, impõe que o Ente "deverá estabelecer, 
em certames para aquisiÇão de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do objeto pára a contratação de microempresas e empresas de pequeno 
porte." 

6.1.3. - Contudo, o legislador pátrio, ciente das dificuldades de concretização prática dos 
dispositivos, permitiu, no art. 49, a não aplicação do disposto nos arts. 47 e 48 da Lei 
Complementar 123, quando: 

I - (Revogado); 
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II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes 
de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 

III - o tratamento difere ciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte não for va tajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao 
conjunto ou complexo do bjeto a ser contratado; 

	

6.1.4. 	E também previu que os benefícios referidos no art. 48, Lei Complementar 123, 
serão assegurados desde que as ME/EPP ofertem o objeto licitado até o limite de 10% 
(dez por cento) acima do melhor preço válido, nos termos do art. 48, § 3°, da mesma lei. 

	

6.1.5. 	Traduz-se, desse modo, que caberá à Administração Pública, preliminarmente, 
na fase interna, planejar-se para que se identifique, local ou regionalmente, a eventual 
ausência de ME/EPP apt s a atender o objeto almejado, atestando a desvantajosidade da 
contratação ao interesse úblico e, por conseguinte, possibilitando afastar a aplicação do 
tratamento diferenciado. 

	

6.1.6. 	Neste sentido, em consulta junto ao Cadastro de Fornecedores da Prefeitura 
Municipal de Santana do Cariri, com o intuito de perquirir acerca do número mínimo de 3 
(três) fornecedores ME/EPP compatíveis ao objeto licitado (comércio medicamentos), 
constatou-se a no âmbito local, ausência de cadastro ativo de fornecedores condizente ao 
ramo empresarial para at nder a presente demanda. 

	

6.1.7. 	De todo exposto, tendo em vista a inexistência de, no mínimo, 3 (três) 
fornecedores locais ME/EPP compatíveis ao objeto em apreço, inaplicar-se-á, no presente 
caso, certame exclusivo à ME/EPP, possibilitando a participação de proponente de 
qualquer porte, desde que atendidas as devidas qualificações e exigências do instrumento 
convocatório. 

07. - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

07.1- Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei n O 
8.666/93; 

7.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual; 

7.3. Determinar responsável para o acompanhamento e fiscalização da execução do 
objeto contratual; 

7.4. Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a execução 
de serviços; 

7.5. Informar a CONTRATADA de atos que possam interferir direta ou indiretamente nos 
serviços prestados; 

7.6. Solicitar, sempre que necessário, informações referentes aos serviços ora objeto do 
presente instrumento, p rante à CONTRATADA; 
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7.7. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 
dos serviços, conforme dispõe este instrumento, diligenciando nos casos que exijam 
providências corretivas; 

7.8. Avaliar todos os serviços prestados pela CONTRATADA; 

7.9. Responsabilizar-se pelos pagamentos dos serviços prestados pela CONTRATADA 
mediante a apresentação de Nota Fiscal; 

7.10. Indicar os seus representantes para fins de contato e demais providências inerentes 
à execução do Contrato; 

7.11. Aplicar as penalidades previstas no Edital e no presente instrumento, na hipótese de 
a CONTRATADA não cumprir o Contrato, mantidas as situações normais de 
disponibilidade e volume dos serviços, arcando a referida empresa com quaisquer 
prejuízos que tal ato acarretar ao Município; 

08.1. - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

08.2. - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

08.3. - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

08.4 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitados ao estabelecido no §1°, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 

08.5 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser 
arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a 
contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

08.6. - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a 
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, 
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para execução 
contratual. 

08.7. - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

08.8. - Refazer o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito 
ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 02 (dois) dias, 
contados da sua notificação. 

08.9. - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, 
responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta, observando o prazo 
mínimo exigido pela Administração. 
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08.10. - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do 
objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da 
contratante. 

08.11 - DO PREÇO 

8.11.1. - DO PREÇO UNITÁRIO MÁXIMO 

8.11.1.1. - O PREÇO UNITÁRIO MÁXIMO é valor máximo que a Administração 
aceitará pagar por uma unidade de cada item, que, neste caso será o valor 
estimado apuado de cada item. 

8.11.1.2. - O peço máximo aceito será o constante no detalhamento anexo ao 
presente Proto Básico. 

8.11.2. - Nos preços apresentados deverão estar incluídas todas as despesas com 
materiais, mão-de-o ra, ferramentas, equipamentos, taxas, tributos, incidências 
fiscais e contribuiçõs de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, salários, 
custos diretos e indiretos e quaisquer outros encargos, quando necessários à perfeita 
execução do objeto da Licitação. 

08.12 - DO VALOR ESTIMADO 

08.12.1. - O presente processo licitatório tem o seu valor global estimado em 
R$437.280,00 (Quatrocentos trinta e sete mil duzentos e oitenta) 

09. - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. - Os licitantes que descumprirem o estabelecido neste edital estarão sujeitos, sem 
prejuízo de outras cominações legais, às penalidades do edital e Projeto básico, conforme 
quadro abaixo: 

CONDUTAS SANÇÕES 
a) Não assinar o contrato ou ata de registro de 
preços quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta. 

1. Impedido de licitar e 
União, Estados, Distrito Federal 
pelo prazo de até cinco anos; 

2. Descredenciamento 
Fornecedores; e 

3. Multa de até 30% (trinta 
estimado para a contratação. 

de contratar com a 
ou Municípios, 

do 	Cadastro 	de 

por cento) do valor 

b) Deixar de entregar documentação exigida no 
edital; 
c) Ensejar o retardamento da execução do objeto 
do edital. 
d) Não mantiver a proposta, tais como: 

•7 	não envio ou desistência 
proposta; 

,( 	não envio dos documentos 
no prazo estabelecido; 

,./ 	envio incompleto da documentação 
habilitação no prazo estabelecido; 

I 

xpressa da 

e habilitação 

de 
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e) Falhar ou fraudar na execução do contrato. 
f) Comportar-se de modo inidôneo. 
g) Fizer declaração falsa 
h) Cometer fraude fiscal 

9.2. - A qualquer das c ndutas previstas nas alíneas 'a' a 'h' poderão ser aplicadas, 
cumulativa ou alternada ente, qualquer das penalidades previstas nos itens de 1 a 3, 
graduando-se a sanção proporcionalmente à gravidade da conduta. 

9.3. - A licitante deverá A SINAR o contrato, dentro do prazo de CINCO  DIAS ÚTEIS. 

9.3.1. - O prazo previst 
período, quando solicita 
pela administração. 

no item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
o pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito 

  

9.3.2. - O atraso in us ificado na assinatura do contrato ensejará a aplicação de 
penalidades na seguinte iroporção: 

   

a. do sexto ao décimo 
cento)sobre o valor total 

quinto dia útil após a convocação: multa de 10% (dez por 
do contrato; 

b. do décimo sexto ao tr 
total do contrato; 

gésimo dia útil: multa de 15% (quinze porcento) sobre o valor 

c. a partir do trigésimo 
total do contrato, bem c( 

rimeiro dia útil: multa de 15% (quinze porcento) sobre o valor 
mo sua rescisão obrigatória. 

   

9.4. - A Administração decidirá a conveniência e a oportunidade de cancelamento da ata 
de registro de preços ou contrato nos casos das alíneas "a"e "b" do item 14.2.2,podendo 
convocar os licitantes re anescentes, nos termos do art. 13, parágrafo único, Decreto n.2  
7.892/2013. 

9.5. - A contagem do pra o se iniciará no primeiro dia imediatamente seguinte à data de 
entrega registrada no " R" ou da data de recebimento do email pela empresa, conforme 
seja enviada pelos Corre os ou por meio eletrônico. 

9.6. - As demais penalidades se encontram elencadas na minuta do contrato, conforme o 
caso. 

9.7. - Prorrogações ocórridas em virtude de expressa concessão ou impedimento 
ocasionados pela Administração, de caso fortuito ou força maior não constituirão 
fundamentos para a sujeição da contratada à penalidade de multa. 

9.8. - A imposição de multa ou qualquer outra penalidade não impede que a 
Administração rescinda unilateralmente a futura ata de registro de preços ou contrato. 

9.9. - Aplicar-se-ão as demais sanções previstas na Seção II, capítulo IV, da Lei n2  
8.666/93, no que coube 
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9.10. - A aplicação das unções previstas neste instrumento será sempre precedida da 
concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei. 

9.11. - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores, 
e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado do cadastro por 
igual período, sem pre uízo das multas previstas no Edital e na Ata e das demais 
cominações legais. 

9.12. - Além do acima exposto, a adjudicatária, sujeitar-se-á às penalidades abaixo 
descritas: 

9.12.1. Multa por Descumi)rimento 

a) Na hipótese da( 
estabelecido no Projeto 
0,2% (zero vírgula dois 
sobre o valor da fatura 

b) O CONTRATANTE, 
contratado, ocasião na 
diária por atraso, ante 

c) Em caso de recusa do 
sobre o valor da fatura 

d) Entende-se configurada 
neste Projeto básico, 
regular conforme exie 

e) Caso a CONTRATADA 
Edital e no Projeto básico, 
por dia, limitada a 10% 

f) A multa aplicada em 
rescinda a contratação 

de Prazos e Obrigações 

CONTRATADA não iniciar o objeto contratado 
básico, caracterizar-se-á atraso, e será 
por cento) por dia, até o máximo de 10% 

mensal. 

partir do 102  (décimo) dia de atraso, poderá 
qual será cobrada a multa relativa à recusa 
a inacumulabilidade da cobrança. 

objeto contratado aplicar-se-á multa de 10% 
mensal. 

a recusa, além do descumprimento do 
as hipóteses em que a contratada não apresentar 
ncias contidas no Edital, neste Projeto básico 

não atenda aos demais prazos e obrigações 
aplicar-se-á multa de 0,2% (zero vírgula 

(dez por cento) sobre o valor da fatura mensal. 

razão de atraso injustificado não impede que 
e aplique outras sanções previstas em lei. 

no prazo 
aplicada multa de 

(dez por cento) 

recusar o objeto 
e não mais a multa 

(dez por cento) 

prazo estabelecido 
situação 

e no Contrato. 

constantes no 
dois por cento) 

a Administração 

9.12.2. Multa por Rescisão 

a) Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa 
cento) sobre o valor estimado da contratação. 

b) Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste 
específica prevista para outra inexecução que enseje em rescisão. 
deve ser aplicada a multa de maior valor. 

c) As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem 
garantia, 	quando 	houver, 	ou 	ainda 	cobradas 	administrativamente 
impossibilidade, judicialmente. 

d) A contratante poderá suspender os pagamentos devidos até 
processos de aplicação das penalidades. 

de 30% (trinta por 

artigo e a multa 
Nessa hipótese, 

efetuados ou da 
e, 	na 

a conclusão dos 

.. 
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e) Além das penalida 
de sua inscrição no C 
às demais penalidade 

des citadas, à contratada ficará sujeita ainda ao cancelamento 
adastro de Fornecedores do contratante, e, no que couberem, 
s referidas no Capítulo IV da lei 8.666/1993. 

f) As penalidades 
fornecedores. 

plicadas à contratada serão registradas no cadastro de 

g) A contratada não jncorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias 
expressamente concedidas pelo contratante, em virtude de caso fortuito, força 
maior ou de impedimento ocasionado pela Administração.  
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9.13. Aplicação das sanções constantes nos Artigos 86 e 87, da Lei n2  8.666/93, pela 
inobservância das cond ções estabelecidas para o serviço ora contratado, a saber: 

a) Advertência; 

b) Suspensão do direito e licitar e impedimento de contratar com a Administração; 

c) Multa de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na execução, sobre o valor 
correspondente ao item ou parte do item a ser fornecido, observado o valor mínimo de 
R$ 100,00 (cem) reais; 

d) Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da obrigação, pela não aceitação da 
nota de empenho/nota de compra dentro do prazo de validade da proposta ou pela não 
prestação dos serviços olu pela não assinatura da Ata de Registro de Preços; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
sanção esta de competência exclusiva do Secretário, podendo a reabilitação ser 
requerida após decorrido o prazo de 02 (dois) anos de sua aplicação; 

f) Multa de 10% (dez por cento) a ser aplicada sobre o valor correspondente ao item, ou 
parte do item entregue fora das especificações ou com defeitos, a qual será descontada 
do valor relativo à próxima parcela a ser paga. 

9.14. As sanções previstas nas alíneas "b" e "e" do subitem anterior, poderão ser 
aplicadas, também, nas hipóteses de que trata o Art. 88 da Lei n2  8.666/93. 

9.15. O licitante que obtiver objetos adjudicados, no caso de inexecução parcial ou total 
das condições fixadas nesse edital, erros ou atrasos injustificados na prestação dos 
serviços e ainda, quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá garantida 
prévia defesa, aplicar à adjudicatária as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa compensatória, aplicada automaticamente, correspondente a 0,33% (três 
décimos e 3 centésimos) ao dia, por no máximo 30 (trinta) dias de atraso na entrega 
do objeto constante na respectiva Nota de Empenho - NE, calculados sobre o valor 
total da referida NE, com contagem dos dias excedentes do prazo previamente 
acordado, sem prejuízo das demais sanções; 
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c) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, sem 
prejuízo das demais penalidades legais; 

c.1.) a multa acima prevista dobrará em caso de reincidência, não podendo ultrapassar 
a 30% (trinta por cento) do valor da parcela, sem prejuízo da cobrança de perdas e 
danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade de rescisão 
contratual. 

d) Multa por descumprimento integral do compromisso, correspondente a 20% (vinte 
por cento) do valor adjudicado e homologado, aplicado à adjudicatária que se recuse a 
retirar ou a receber a respectiva Nota de Empenho, assinar a Ata de Registro de Preços 
ou o Contrato de Comodato; 

e) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de realizar 
contratos com a Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos na 
forma disposta do Artigo 72  da Lei n2  10.520/2002. 

f) Declaração de inidoeidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem, os motivos relativos à punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria Autoridade que aplicou as penalidades. 

9.16. Será assegurad ao fornecedor, previamente à aplicação das penalidades 
mencionadas neste itere, o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

9.17. A aplicação de uma das penalidades previstas neste item não exclui a 
possibilidade de aplicação de outras. 

10. VIGÊNCIA. DA EXECUÇÃO E DO REAJUSTE DO CONTRATO  

10.1 O Contrato teá vigência a partir da data de sua assinatura pelo prazo 
estipulado no respectivo termo, podendo ser prorrogado até o limite estabelecido no 
Artigo 57 da Lei N°. 8.666, de 21 de Junho de 1993, e suas alterações posteriores. 

10.2. O valor do(s) Corato(s) poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, com base 

10.3. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar 
da expedição da ORDEM DE SERVIÇOS expedida pela Prefeitura, de acordo com o local 
previamente estabelecido pela mesma, podendo ser na sede da CONTRATADA e 
sempre que necessário na sede de cada Secretaria, bem como em qualquer local na 
extensão territorial do Município que seja necessário o deslocamento para a execução 
dos serviços; 

10.4. Por ocasião da execução dos serviços, o fornecedor deverá apresentar recibo em 
02(duas) vias, além da respectiva Nota Fiscal. 

11. DAS  DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Os proponen s são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos do umentos apresentados em qualquer fase da licitação, podendo 
responder judicialme te pelas informações prestadas. 
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11.2. A Comissão de Licitação poderá realizar diligência nas instalações do 
adjudicatário, e em documentos apresentados na licitação, com vistas a verificar a 
veracidade das informações prestadas. 

11.3. Os licitantes deverão apresentar proposta com validade de 60 (SESSENTA) 
DIAS, devendo infii)rmar, ainda, números de telefone fixo e fax, endereço completo, 
correio eletrônico' e nome do preposto para o atendimento das solicitações da 
Contratante. 

11.4. Nos termos 14 Lei n-Q 8.666/93, constituirá documento de autorização para o 
início do serviço, o contrato acompanhado da ordem de serviço. 

11.5. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na 
interpretação deste deverá ser encaminhado ao(à) Presidente da CPL da Prefeitura 
Municipal de Santana do Cariri - CE, por escrito, no endereço da mesma. 

11.6. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação 
pertinente. 

11.7. O Foro para irimir as questões relativas ao presente Termo será o da Comarca 
de Santana do Ca iri, Estado do Ceará, com exclusão de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

Santana do Cariri, 06 de agosto de 2019 
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CRISTIANE C . BRAL DE • LENCAR BRAULIO 
SECR TARIA D FINANÇAS 

AN 	NIA HELENA DIAS 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

ALINE MARIA ALENCAR DA FRANCA 
SECRETARIA DE SAÚDE 

FRANCISCA GERLLA 	FREIRE DA CRUZ 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
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DETALHAMENTO 

A UNIÃO FAZ A FORCA 

Ni
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTANA 
DO CARIRI 

ITEM 

1 	C.ON TRATAÇÃO Ot SERVIÇOS 
TECNICOS ESPECALZADOS A SEREM 
PRESTADO NA ASSESSOR là,C ONSULTORIA 

OUANT4DI MIDADE MEÇO% 
MIATICADOS 

METODOLOGIA VALIDE vai= TOTAL 

E EXECUÇÃO CONTAREI. /UNTO A 120 4 Mètdin RI 9.623,00 RS 11S SCO,CE 
SECRETARIA DE EDUC_AÇAD ar. 
PREFEITURA MUNie:PAL DE SANTANA DO 
CARIR, CE 

2 CONTRATAÇÂO DE SERVIÇOS 
TECA CDS ESPEGAL2-ADOS A SEREM 
PRESTADO MA ASSESSORA,CONSULTDRIA 
E EXECUÇÃO CONTAR- JUNTO A 120 Mé... 4 Média Ra 9.375,00 RS 11230000 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO 
CARIBE CL 

1 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇLM 
TÉCNICOS ESPECIAL 	A SEREM 
PRESTADO NA ASSESSORUNCONSULTORIA 
E EXECUÇÃO CONTABIL /UNTO A 12.0 Mês 5 Média R9 9 30C,00 RE 111.600,0e 

SECRETARIA DE SAUD( DA PREFEITURA 
MUNCPAL DE SANTANA DO CARAS Cl.  

4 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
TECA iCOS ESPECAL251DOS A SEREM 
PRESTADO NAASSEISSORIA,CONSULTORIA 
E EXECUÇAOCONTABklIJFTOA 12,0 MÃE.  Médire RS 2.140.00 RE 97.680,00 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCAI. DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO 
COUR: CE. 

VALOR TOTAL: R$ 437.280,00 (quatrocentos e trinta e sete 	duzentos e nitente reais) 
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